
PROJETO DE LEI Nº            , DE 2004
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame)

Acrescenta alínea ao inciso II do art. 275
do Código de Processo Civil.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  Esta lei torna sumário o rito para a revogação de doação
por ingratidão do donatário.

Art. 2º  O art. 275 da Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973 –
Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescido da seguinte alínea h, em seu
inciso II:

“Art. 275. ....................................................................
I - ...............................................................................
II - ..............................................................................
h) que versem sobre a revogação de doação, fundadas

na ingratidão do donatário.”

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Quem doa algum bem a outrem pratica ato de liberalidade.
Esse impulso magnânimo que leva o doador a abrir mão de parte do seu patrimônio,
numa época em que se consolida o nefasto princípio de levar-se vantagem em tudo,
deve ser incentivado e protegido pela lei.
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Muita vezes, porém, o doador vem a ser vítima da ingratidão
daquele a quem beneficiou. Tal situação é repugnante ao sentimento médio de
nossa gente, desde tempos imemoriais, a ponto do Código Civil prever a revogação
da doação, baseada nesse motivo. Sublinhe-se aqui, que a possibilidade de
revogação não dá margem ao arbítrio de quem a pretenda: a lei enumera
taxativamente os fatos que configuram a ingratidão. Não basta que ao doador
pareça ser ingrato o donatário: se este não houver praticado qualquer dos atos
legalmente discriminados, não será possível o exercício da faculdade revogatória.
Esses atos são muito graves: a doação somente se revoga por ingratidão se o
donatário atentar contra a vida do doador, cometer contra ele ofensa física, o injuriar
gravemente, caluniá-lo, ou recusar-lhe os alimentos de que necessitar (art. 557 da
Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil).

Ocorre que a ação revocatória segue o rito processual
ordinário, o que a torna lenta em demasia. Isso faz com que se veja prolongada a
situação de incerteza jurídica acerca do bem doado, incerteza essa instaurada a
partir do momento em que é ajuizada a ação. Além do desgaste público que esse
cenário acarreta ao Poder Judiciário e ao próprio ordenamento jurídico, traz ele
prejuízos efetivos a ambas as partes, pois até o final da ação permanece
indisponível o bem doado – ou seja, não pode o dono exercer uma das faculdades
que emanam do próprio direito de propriedade.

Assim, no sentido de acelerar a tramitação da ação
revocatória, é que apresentamos a presente propositura, incluindo-a no rol das
ações que devem seguir o procedimento sumário, certos de que estamos indo ao
encontro de legítima aspiração de justiça.

Sala das Sessões, em         de                         de 2004.

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame


